
 
 

 

AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 163.595 - MG (2019/0031694-9)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MAURICIO PINTO JUNIOR 
ADVOGADO : TANIA APARECIDA LASMAR DA SILVA  - MG047196 
AGRAVADO  : FLAVIANO TULIO PINTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : ANTONIO CARLOS BELMIRO 
ADVOGADOS : RODRIGO TEODORO DA SILVA  - MG126753 
   JOEL TEODORO DA SILVA  - MG091763 
SUSCITANTE : JUÍZO AUDITOR DA 2A AUDITORIA DA JUSTIÇA MILITAR DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS 
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 1A VARA CÍVEL CRIMINAL E DE 

EXECUÇÕES CRIMINAIS DE BOA ESPERANÇA - MG 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 
RECURSO QUE ALMEJA A INSTAURAÇÃO DO INCIDENTE DE 
ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 13.491/2017. 
INADEQUAÇÃO. AUSÊNCIA DE NORMA FLAGRANTEMENTE 
INCONSTITUCIONAL. 
1. A instauração do incidente de arguição de inconstitucionalidade  (art. 
948 do CPC) mostra-se adequada apenas quando plausível a alegada 
desconformidade da norma questionada com a ordem constitucional 
vigente, o que não se verifica no presente caso, uma vez que não há 
nenhuma inclinação desta Corte Superior de Justiça em reconhecer a 
aventada inconstitucionalidade.
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, 
Antonio Saldanha Palheiro, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Laurita Vaz e Jorge 
Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Nefi Cordeiro. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.  
Brasília, 24 de abril de 2019 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 163.595 - MG (2019/0031694-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Agravo 

regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão 

monocrática, de minha lavra, assim ementada (fl. 258):

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUSTIÇA MILITAR E 
JUSTIÇA COMUM. AÇÃO PENAL. TORTURA E FALSIDADE IDEOLÓGICA. 
FATOS PERPETRADOS ANTES DO ADVENTO DA LEI N. 13.491/2017. 
DISSENSO ESTABELECIDO ACERCA DA INCIDÊNCIA DA NORMA, SOB A 
PERSPECTIVA DE QUE OSTENTA CONTEÚDO HÍBRIDO, CUJO EFEITO, 
POR ENSEJAR PREJUÍZO AO RÉU, SERIA PASSÍVEL DE AFASTAR A 
SUA APLICABILIDADE, POR IMPLICAR VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
IRRETROATIVIDADE DA LEI PENAL. QUESTÃO DEBATIDA NO CC N. 
161.898/MG. APLICAÇÃO IMEDIATA DA NORMA, MEDIANTE 
OBSERVÂNCIA, PELO JUÍZO MILITAR, DA LEI PENAL MAIS BENÉFICA AO 
TEMPO DO CRIME. DECLARAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO JUÍZO 
MILITAR COM RESSALVA.

Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo Auditor da 2ª 
Auditoria da Justiça Militar do Estado de Minas Gerais, o suscitante, nos 
moldes explanados na decisão.

Nas razões, o órgão ministerial aduziu que não houve manifestação, na 

decisão agravada, quanto a um ponto preliminar e anterior à própria discussão da 

natureza da Lei n. 13.491/2017 e sua aplicabilidade no caso concreto, ressaltado no 

parecer de fls. 241/255, qual seja: a inconstitucionalidade e a inconvencionalidade 

do art. 9º, II, c, da Lei n. 13.491/2017 (fl. 267), reiterando, na sequência, a 

procedência da questão suscitada.

Pugnou, assim, pela reforma da decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 163.595 - MG (2019/0031694-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): A 

decisão deve ser mantida.

Em parecer, o Ministério Público Federal pugnou pela declaração 

incidental de inconstitucionalidade do art. 9º, II, c, da Lei n. 13.491/2017.

Sucede que a declaração almejada só poderia ocorrer mediante a 

instauração do incidente de arguição de inconstitucionalidade (art. 948 do CPC).

Tal incidente, no entanto, só deve ser instaurado quando plausível a 

alegada desconformidade da norma questionada com a ordem constitucional 

vigente.

Nesse sentido, confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE. POSSIBILIDADE. INADIMPLEMENTO DA PENA DE MULTA. 
MATÉRIA DECIDIDA SOB A SISTEMÁTICA DE RECURSO REPETITIVO - 
RESP 1.519.777/SP. VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
INVIABILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF. INCIDENTE DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 949 DO CPC. INADEQUAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE NORMA FLAGRANTEMENTE INCONSTITUCIONAL. 
RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Não cabe a este Sodalício manifestar-se acerca de eventual ofensa 
a preceitos constitucionais, sequer para efeito de prequestionamento, sob 
pena de incidir em usurpação da competência constitucional atribuída ao 
Supremo Tribunal Federal.

2. No julgamento de recurso representativo da controvérsia, a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento de que 
"o inadimplemento da pena de multa não obsta a extinção da punibilidade 
do apenado, porquanto, após a nova redação dada ao art. 51 do Código 
Penal pela Lei n. 9.268/1996, a pena pecuniária passou a ser considerada 
dívida de valor e, portanto, possui caráter extrapenal, de modo que sua 
execução é de competência exclusiva da Procuradoria da Fazenda 
Pública" (REsp n. 1.519.777/SP, Ministro Rogerio Schietti Cruz).

3. A instauração do incidente de arguição de 
inconstitucionalidade previsto no art. 949 do Código de Processo 
Civil mostra-se adequada apenas quando plausível a alegada 
desconformidade da norma questionada com a ordem 
constitucional vigente, o que não se verifica no presente caso, em 
que não há qualquer inclinação desta Corte Superior de Justiça em 
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reconhecer a inconstitucionalidade do art. 51 do Código Penal, 
conforme já assentado no julgamento repetitivo referido.

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no AREsp n. 1.333.669/SP, Ministro Jorge Mussi, 

Quinta Turma, DJe 30/11/2018)

Tal circunstância não foi verificada no caso, uma vez que não há 

nenhuma inclinação desta Corte Superior de Justiça em reconhecer a aventada 

inconstitucionalidade; ao contrário, há precedentes recentes que têm aplicado a 

norma sob exame:

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PENAL E PROCESSUAL 
PENAL. CRIME CONTRA A LEI DE LICITAÇÕES PRATICADO POR 
MILITAR EM SITUAÇÃO DE ATIVIDADE CONTRA PATRIMÔNIO SOB A 
ADMINISTRAÇÃO MILITAR. SUPERVENIÊNCIA DA LEI N.º 13.491/2017. 
AMPLIAÇÃO DA COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA CASTRENSE. APLICAÇÃO 
DA LEI NO TEMPO. PRINCÍPIO DO TEMPUS REGIT ACTUM. SENTENÇA 
DE MÉRITO NÃO PROFERIDA. NÃO APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
PERPETUATIO JURISDICTIONIS. CONFLITO CONHECIDO PARA 
DECLARAR COMPETENTE O JUÍZO SUSCITANTE.

1. Hipótese em que a controvérsia apresentada cinge-se à definição do 
Juízo competente para processar e julgar crime praticado, em tese, por 
militar em situação de atividade contra patrimônio sob a administração 
militar antes do advento da Lei n.º 13.491/2017.

2. A Lei n.º 13.491/2017 promoveu alteração na própria definição de 
crime militar, o que permite identificar a natureza material do regramento, 
mas também ampliou, por via reflexa, de modo substancial, a competência 
da Justiça Militar, o que constitui matéria de natureza processual. É 
importante registrar que, como a lei pode ter caráter híbrido em temas 
relativos ao aspecto penal, a aplicação para fatos praticados antes de sua 
vigência somente será cabível em benefício do réu, conforme o disposto 
no art. 2.º, § 1.º, do Código Penal Militar e no art. 5.º, inciso XL, da 
Constituição da República. Por sua vez, no que concerne às questões de 
índole puramente processual - hipótese dos autos -, o novo regramento 
terá aplicação imediata, em observância ao princípio do tempus regit 
actum.

3. Tratando-se de competência absoluta em razão da matéria e 
considerando que ainda não foi proferida sentença de mérito, não se 
aplica a regra da perpetuação da jurisdição, prevista no art. 43 do Código 
de Processo Civil, aplicada subsidiariamente ao processo penal, de modo 
que os autos devem ser remetidos para a Justiça Militar.

4. Conflito conhecido para declarar competente o Juízo Auditor da 4.ª 
Auditoria da 1.ª Circunscrição Judiciária Militar do Estado do Rio de 
Janeiro, ora Suscitante.

(CC n. 160.902/RJ, Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, DJe 
18/12/2018)

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. JUSTIÇA MILITAR E 
JUSTIÇA COMUM. AÇÃO PENAL. ABUSO DE AUTORIDADE. FATO 
PERPETRADO ANTES DO ADVENTO DA LEI N 13.491/2017. DISSENSO 
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ESTABELECIDO ACERCA DA INCIDÊNCIA DA NORMA, SOB A 
PERSPECTIVA DE QUE OSTENTA CONTEÚDO HÍBRIDO, CUJO EFEITO, 
POR ENSEJAR PREJUÍZO AO RÉU, SERIA PASSÍVEL DE AFASTAR A 
SUA APLICABILIDADE, POR IMPLICAR VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
IRRETROATIVIDADE DA LEI PENAL MAIS GRAVOSA. QUESTÃO 
DEBATIDA NO CC N. 160.902/RJ, SOB O ASPECTO PROCESSUAL. 
DISSENSO QUE RECLAMA O EXAME DA QUESTÃO SOB A 
PERSPECTIVA INTEGRAL DA NORMA. CARÁTER HÍBRIDO 
RECONHECIDO. POSSIBILIDADE DE CONFORMAÇÃO ENTRE A 
INCIDÊNCIA IMEDIATA E A OBSERVÂNCIA DA NORMA PENAL MAIS 
BENÉFICA AO TEMPO DO CRIME. DECLARAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO 
JUÍZO MILITAR COM RESSALVA.

1. A aplicação da Lei n. 13.491/2017 aos delitos perpetrados antes do 
seu advento foi objeto de julgado recente da Terceira Seção, no qual se 
concluiu pela aplicação imediata da norma, em observância ao princípio 
tempus regit actum (CC n. 160.902/RJ, Ministra Laurita Vaz, Terceira 
Seção, DJe 18/12/2018).

2 . A solução do dissenso reclama uma discussão que vai além do 
aspecto processual, notadamente porque há posições doutrinárias que, 
sob a premissa de que a norma possui conteúdo híbrido, afastam sua 
aplicabilidade aos fatos anteriores ao seu advento.

3. A Lei n. 13.491/2017 não tratou apenas de ampliar a competência da 
Justiça Militar, também ampliou o conceito de crime militar, circunstância 
que, isoladamente, autoriza a conclusão no sentido da existência de um 
caráter de direito material na norma. Tal aspecto, embora evidente, não 
afasta a sua aplicabilidade imediata aos fatos perpetrados antes de seu 
advento, já que a simples modificação da classificação de um crime como 
comum para um delito de natureza militar não traduz, por si só, uma 
situação mais gravosa ao réu, de modo a atrair a incidência do princípio 
da irretroatividade da lei penal mais gravosa (arts. 5º, XL, da CF e 2º, I, do 
CP).

4. A modificação da competência dela decorrente, em alguns casos, 
enseja consequências que repercutem diretamente no jus libertatis, 
inclusive de forma mais gravosa ao réu, tais como: 1) a possibilidade de 
cúmulo material das penas, mesmo em crimes perpetrados em 
continuidade delitiva (art. 80 do Código Penal Militar); 2) o afastamento 
das medidas despenalizadoras previstas na Lei n. 9.099/1995 (ante a 
vedação prevista no art. 90-A da Lei n. 9.099/1995); e 3) a 
inaplicabilidade da substituição da pena privativa de liberdade por 
restritivas de direitos (nos moldes previstos no art. 44 do CP).

5. A existência de um caráter híbrido na norma não afasta a sua 
aplicabilidade imediata, pois é possível conformar sua incidência com o 
princípio da irretroatividade da lei penal mais gravosa, mediante 
observância, pelo Juízo Militar, da legislação penal (seja ela militar ou 
comum) mais benéfica ao tempo do crime.

6. A solução não implica uma cisão da norma, repudiada pela 
jurisprudência, notadamente porque o caráter material, cuja retroatividade 
é passível de gerar prejuízo ao réu, não está na norma em si, mas nas 
consequências que dela advém.

7. Ressalva inafastável da declaração de competência, já que a 
solução do julgado dela depende, além do que a simples declaração da 
Justiça Militar pode dar azo a ilegalidade futura.
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8. Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo de Direito 

da 2ª Auditoria da Justiça Militar do Estado de Minas Gerais, o suscitante, 
nos moldes explanados no voto condutor.

(CC n. 161.898/MG, de minha relatoria, Terceira Seção, DJe 
20/2/2019)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
AgRg   no

Número Registro: 2019/0031694-9 PROCESSO ELETRÔNICO CC 163.595 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0071150044650  125822016  71150044650

EM MESA JULGADO: 24/04/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO AUDITOR DA 2A AUDITORIA DA JUSTIÇA MILITAR DO ESTADO 
DE MINAS GERAIS 

SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 1A VARA CÍVEL CRIMINAL E DE EXECUÇÕES 
CRIMINAIS DE BOA ESPERANÇA - MG 

INTERES.  : JUSTIÇA PÚBLICA 
INTERES.  : MAURICIO PINTO JUNIOR 
ADVOGADO : TANIA APARECIDA LASMAR DA SILVA  - MG047196 
INTERES.  : FLAVIANO TULIO PINTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
INTERES.  : ANTONIO CARLOS BELMIRO 
ADVOGADOS : RODRIGO TEODORO DA SILVA  - MG126753 

 JOEL TEODORO DA SILVA  - MG091763 

ASSUNTO: DIREITO PENAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MAURICIO PINTO JUNIOR 
ADVOGADO : TANIA APARECIDA LASMAR DA SILVA  - MG047196 
AGRAVADO  : FLAVIANO TULIO PINTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO  : ANTONIO CARLOS BELMIRO 
ADVOGADOS : RODRIGO TEODORO DA SILVA  - MG126753 

 JOEL TEODORO DA SILVA  - MG091763 
SUSCITANTE : JUÍZO AUDITOR DA 2A AUDITORIA DA JUSTIÇA MILITAR DO ESTADO 

DE MINAS GERAIS 
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 1A VARA CÍVEL CRIMINAL E DE EXECUÇÕES 

CRIMINAIS DE BOA ESPERANÇA - MG 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Antonio Saldanha 
Palheiro, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Laurita Vaz e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Nefi Cordeiro. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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